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1 , ,menta: 

IRPF.  IMPOSTO SUPLEMENTAR PAGO 1NDEVIDAMENTE NO 
XERCÍC10 AN 11  RIOR DECLARADO COMO IMPOS 1 -0 

COMPLEMENTAR ADMISSIBILIDADE NO CASO CONCRE1 0 
NECESSÁR IA OBSERVÂNCIA DO  PRINCIPIO DA 
INSTRUMENTALIDADE, DAS FORMAS, IA CONSONÂNCIA COM O 
INEORMALISMO QUE REGE 0 DIRETTO DE PETI(.',ÃO DO 
CONTRIBUINTE 

casos especi.ficos, como o dos autos, deve ser admitida a declara ção, 
como imposto complementar, do valor pa go indevidamente a titulo de 
imposto suplementar no exercício anterior., sob pena de vulnera ção ao 
principio da instrumentalidade das formas,  aplicável, especialmente, ao 
processo administrativo por far ea do irrl'orrnalismo que re ge o direito de 
peti ção. 

Recurso provido. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os Membros da Primeira. Turma Ordinária  da Primc;ira Camat a 
da Segunda Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por 
unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. 

cA -K MARCOS CANDID - Presidente 
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Participaram do presente :julganiento os Conselheiros  Aia  Neyle Olímpio 
Holanda, Caio Marcos Candido, Alexandre Naoki Nishioka, Jose Raimundo 'lost:a Santos, 
Odmir Fernandes e Gonçalo Bonet Allage. 

Re la tório 

Trata-se de recurso voluntario (Hs. 72/77) interposto, em 29 de ' Janeiro de 
2008, contra o acontdo de Es 45/49, do qual o  Recorrente teve cien.cia em 16 de :Janeiro de 
2008 (11, 71), proferido pela 3" l'urrna da Delegacia da Receita  Federal do Brasil delulgamcnto 
no Rio de Janeiro I (Ri), que, pot unanimidade de votos, julgou procedente o auto de infra.cao 
de  lis.  03/07, lavrado em 05 de julho de 2001,  cru virtude de dcduça.0 indevida a titulo de 
imposto complemental .  (pagamento ndo encontrado no sistema), verificada no ano-calendario 
de 1998.. 

Na realidade, a fiscalização nio aceitou, na deciaraydo de rendimentos do 
ano-calendar io de 1998, os pagamentos  efetuado:  a maior, no ono de 1997, a bird() dc impost() 
complementar, apontando credito tributario no valor de R$ 4234,45 .  

Por meio do despacho de Lk 50, foi deterntinado o encaminhamento do 
processo ern epígrafe a FOPEF para apreciaçüo imprignaçdo de fls. 01/02 como pedido de 
compcnsação, conforme determinaç,iio contida na E. 45 do acoi  doo  recorrido 

Foi entdo exarado o despacho decisório de tis. 65/67, por meio do qual foi 
econhecido, para efeitos dc compensaydo, o crédito de R$ 948,24, acrescido  da  vatiaçdo da 

taxa SELle, uma vez que: 

(i) o pedido  de compensaçao formulado pelo coanibuinte pela "via 
processual" foi protocolado em 09/08/2001, consoante inicial de fl.01, ou seja, anteriormente 
data fixada pelo artigo 67 da instruçdo Normativa (1.N/S.R1) SRF n" 600/2005 para a atilizacao 
obrigatói ia do Programa .PFR-DCOMP nos Pedidos de Compensacão (29/09/2003); 

(ii) no exercício dc 1997, o contribuinte armor) originalmente imposto 
complementar a pagar no valor de .R.$ 948,24 (acrescido dos encargos legais), o qual foi 
recolhido em 6 parcelas, was na DIM -T/97 tal imposto a pagar 10i convertido em "saldo de 
imposto a restituir" no valor de R$ 687,58, 0 que fez coin que  as cotas  ar  ter  ores 
configurassem pagamento indevido (art. 165, 1 do GIN); 

(iii) o direito de .pleitear a restituiçdo do indébito foi exercido dentro do pram 
qüinqüenal estipulado no art. 168,1, do CTN . ; 

(iv) o pedido de  compensação  .foi realizado pelo contribuinte  após  a lavratura 
do auto de infraçüo. 
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Diante  do exposto, o despacho referido determinou a remessa dos autos ã 

EQRFS da DIORT/DFRAT/R1, de tal modo proceder  i compensação homologada e, ato 

continuo, d CAC/CATHE/Rrt para dar ciência ao interessado do teor do acórildo, intimando-o, 

...a posteriori, para o pagamento do  -crédito tributário remanescente 

-Ndo se conformando, o Recorrente interpôs o recurso  de fls. 72/77, alegando, 

cm apertada sintese, que: 

a) houve certa contradição na. andlise do inéri to  quando  do .julgamento pela 1" 
instância, uma vez que o lançamento fin julgado procedente, mas .foi determinada a remessa 

dos autos para apreciação do pedido de  compensação; 

b) no último item do despacho decisório, à fl.. 66, foi homologada a 

compensação do debito do auto de infração até "o montante do indébito acima reconhecido", 

m as tal montante continua iliquido; 

e) apesar de ter sido determinado o encaminhamento dos autos d EQRÉS, no 

item 1 I da 11. 67, para somente depois ser intimado o contribuinte, isso não Ihi observado, 

tendo sido o contribuinte intimado de débito que sequer sabe se existe . 

Pugna o Recorrente pela liquidez do erédito, conforme exigido pela 

legislação, bem como pela anulação da intimação de crédito ilíquido, com imediata. 

compensação para, enfim, cancelar o auto de infração.. 

17 o telatório. 

Voto 

Conselheiro Ai,hXANDR1 4, N AOK IN1SH1OKA, Relator 

0 recurso preenche os requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele 

conheço 

0 contribuinte, ora Recorrente, pagou indevidamente quotas de 1RPF do ano-

calendário de 1996 no ano-calendatio de 1997 no valor de R$ 948,24, como reconhecido no 

despacho decisório de fls. 65/67, valor esse que foi recolhido em seis parcelas de R$ 

152,71, atingindo, destarte, o montante de R$ 948,24 (fl. 65) com  os acréscimos legais 

Como eni. 1998 o resultado da declaração de ajuste anual foi alterado de 

imposto a pagar para imposto a  restituir, o valor pago relativo ao ano-calendário de 1996 virou 

credito, que foi compensado pelo próprio contribuinte no exercício dc 1999, como consta  da f. 

22, segundo opção que lhe foi dada. 

Dessa maneira,  o lançamento .foi efetuado, já que o imposto complementar no 

valor de R$ 1.385,02 (ft. 22) não foi encontrado no sistema, unia vez qu.e, conforme se 

demonstrará  a seguir, referia-,se não ao  ano  de 1998, mas  ao ano de 1996. 

Assim, o auto de infração considerou indevida. a dedução do imposto 

complemental -  nesse  valor (R$ 1.385,02), »o que fbi conoborado pelo acórdão recorrido, unia 

vex que tat valor não toi encontrado no sistema (11 05 — enquadramento legal no art. 12, V. da 
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Lei  rl. 9.250/95). Ora, de não foi encontrado, pois se icier-la ao exereicio de 1997 (ano-
caleadario 1996), e Liao 1998, Ademais, crimple frisar que esse valor de R I 385,02 
justamente o valor recolhido indevidamente pelo contribuinte — R$ 948,24 — acrescido da 
variação da SELIC 

A 1)RF considerou a impugnação como se compensação lOsse Ao assim 
proceder, entretanto,  haverá diferença de tributo a pagar, ja que é cediço que o auto de irdiação 
engloba, além do tributo em Si, a multa de  oficio e a taxa SELIC 

.Na realidade, dever-se-ia considerar,  no  presente caso, a própria declaração 
de ajuste anual do exercicio de 1999 como pedido de compcnsayao, e não a impugnação, como 
ocorreu  tn  caso. 

Isto porque o mesmo  critério que determinou a aceitação  daimpugnação de 
fls. 01/02 como pedido de compensaydo (conforme despachos de fl 5 (.1  e 65/67), também 
autoriza a admissão da propria declaração de ajuste anual do  exerci  cio de 1999 como tal 
(pedido de compensação). 

Nesse sentido, pois„ vale lcmbrar que se aplica ao processo administrativo, 
alias corn muito maior razão, em virtude do preceito que preconiza o iriformalismo do direito 
de petição, consubstanciado no art, 5", XXX 'a", da Constituição, o principio d a . 
in.strumentalidade das humus, já  consagrado pelo  egrégio  Superior tribunal de lustiça, razão 
pela qual o mero flown tar IS ,  ou a forma do requerimento apresentado polo contribuinte, não 
deve prevalecer ern reined() a sua essacia, especialmente ern hipóteses como  a.  vertente, ern 
que não  se  verificou qualquer prejuízo  no  erário. 

Entendimento diverso, por outio giro, levaria, inclusive, à  vulneracão do 
próprio art 43, do Código Tributario Nacional e,  bei  assim, dos demais dispositivos atinentes 
ao imposto de renda, uma vez que, consoante sobejamente demonstrado, o procedimento 
adotado pet() contribuinte encontra-se cm total  consonância cont a hipótese de  incidência e 
aliquotas do 1RPF, de maneira que deve prevalecer, in cast. 

Dessa forma, o recurso dew ser provido para restabelecer O impost() 
complementar declarado pelo contribuinte (R$ 1.385.93) relativamente ao :mo- calendário 
de 1998.  

Fis os motivos pelos quais voto no sentido de DAR PROVIMEN 10 ao 
recurs() vol u ntám  i  o. 
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